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CONTEÚDO PROGRAMÁTICO – CURSO SERVIÇO SOCIAL
 
LÍNGUA PORTUGUESA: Compreensão e interpretação de textos; Concordância nominal;
Concordância verbal; Regência verbal; Fonética – ortografia, acentuação gráfica, notações
léxicas, emprego do sinal indicativo de crase, pontuação; Morfologia; Sintaxe.
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
 

Regulamentação e fundamentos éticos da profissão do Assistente Social.
O Serviço Social contemporâneo – novas exigências do mercado de trabalho e seus
desafios nos espaços sócio-ocupacionais. Análise das multifacetadas manifestações da
questão social.
Legislação Pertinente ao Trabalho do Serviço Social no âmbito do Tribunal de Justiça do
Estado de Minas Gerais.
O Serviço Social no Campo Sociojurídico: suas especificidades e interfaces com as
políticas sociais.
Fundamentos Históricos, Teóricos- Metodológicos e Éticos do Estudo Social. O cotidiano
de trabalho no espaço institucional. O uso do instrumental técnico no processo avaliativo.
Estratégias e técnicas de intervenção – abordagem individual e com famílias. A
investigação e a pesquisa na prática profissional do assistente social. Perícia social:
finalidades, particularidades, relatórios, laudos e pareceres.
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Ubá, na data da assinatura eletrônica

 
 

FELIPE TEIXEIRA CANCELA JR
Juiz de Direito e Diretor do Foro
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